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PROVA ESCRITA P3

PRÁTICA DE SENTENÇA – SENTENÇA CRIMINAL
• Nesta prova, faça o que se pede, usando, caso deseje, os espaços para rascunho indicados no presente caderno. Em seguida,

transcreva o texto para o CADERNO DE TEXTO DEFINITIVO DA PROVA ESCRITA P
3
 – PRÁTICA DE SENTENÇA –

SENTENÇA CRIMINAL, nos locais apropriados, pois não serão avaliados fragmentos de texto escritos em locais indevidos.

• Qualquer fragmento de texto que ultrapassar a extensão máxima de linhas disponibilizadas será desconsiderado.

• No Caderno de Texto Definitivo, identifique-se apenas no cabeçalho da primeira página, pois não será avaliado texto que tenha

qualquer assinatura ou marca identificadora fora do local apropriado. Caso queira assinar seu texto, utilize apenas o nome

Juiz de Direito Substituto, pois, nos espaços destinados à transcrição do texto definitivo, a detecção de outro nome/assinatura, bem

como de marca ou qualquer outro sinal identificador acarretará a anulação da sua prova.

• Na avaliação da sentença criminal, ao domínio do conteúdo serão atribuídos até 10,00 pontos, dos quais até 0,50 ponto será

atribuído ao quesito apresentação (legibilidade, respeito às margens e indicação de parágrafos) e estrutura textual (organização

das ideias em texto estruturado).

Considere que o texto a seguir é o relatório da sentença penal a ser elaborada.

Lucas Silva, devidamente qualificado nos autos, foi denunciado pelo Ministério Público do estado do
Ceará às sanções previstas no art. 157, § 3.º, parte final, combinado com o art. 14, inciso II, ambos do
Código Penal, e nos arts. 244-B da Lei n.º 8.069/1990 e 14 da Lei n.º 10.826/2003, imputando-lhe a prática
dos fatos delituosos assim descritos na referida peça acusatória:

“Em 10/1/2018, por volta das 15 horas, em via pública, próximo ao número 18 da Rua das
Flores, em Fortaleza – CE, o denunciado Lucas Silva, em companhia do menor Paulo Afonso
Soares, este com dezesseis anos de idade à época dos fatos, agindo com consciência e
vontade, em unidade de desígnios com aquele, tentou subtrair os bens de Maria Amaral
mediante violência empregada com arma de fogo, o que não resultou em morte por
circunstâncias alheias à sua vontade.
A arma de fogo portada pelo denunciado Lucas Silva era de uso permitido, mas ele não tinha
autorização para tal, estando em desacordo com a determinação legal ou regulamentar.
O menor Paulo Afonso auxiliou materialmente o denunciado Lucas Silva por ser quem o
conduziu armado até o local do fato, dirigindo um veículo, placa AAA 1234–CE, de cor preta.
Paulo Afonso estacionou o veículo próximo ao comércio local e permaneceu ao volante,
aguardando seu comparsa executar o crime para lhe dar fuga. Assim, o denunciado Lucas Silva
saiu do carro e foi em direção à vítima, que falava ao telefone na calçada ao lado de seu
veículo. Nesse momento, o denunciado Lucas Silva mostrou a arma para a vítima e exigiu que
ela lhe entregasse o seu aparelho celular e a chave do seu veículo. Quando a vítima levantou
os braços em rendição, o denunciado Lucas Silva puxou a bolsa de Maria Amaral — bolsa essa
que caiu no chão —, se afastou um pouco e, cruelmente, efetuou dois disparos, atingindo a
vítima no ombro esquerdo e no rosto.
O denunciado Lucas Silva correu e, após entrar no veículo dirigido pelo menor Paulo Afonso,
os dois fugiram do local.
A vítima, embora ferida, conseguiu dirigir até um hospital, onde foi constatado que ela sofreu
as lesões corporais descritas no laudo médico de fls. 15 e 16: lesões por disparos de arma de
fogo, no ombro esquerdo e no rosto”.

Após a denúncia ser recebida por este juízo, foi decretada e cumprida a prisão preventiva de Lucas
Silva, que, citado, apresentou defesa preliminar.

Como não estavam presentes as hipóteses de absolvição sumária, foi determinado o regular
processamento da ação penal.

Durante a instrução processual, foram ouvidas a vítima, Maria Amaral, e duas testemunhas,
José e Felipe, agentes de polícia que investigaram o caso.

Na audiência de instrução, Maria Amaral confirmou que foi abordada pelo denunciado Lucas Silva,
que apontou a arma para ela e exigiu que lhe fossem entregues o seu aparelho celular e a chave do seu
veículo. No momento em que a vítima levantou os braços para se render, o denunciado Lucas Silva puxou
a sua bolsa, que caiu no chão, o que fez com que ele se afastasse de Maria Amaral e efetuasse, contra ela,
dois disparos com a arma de fogo que possuía, atingindo-a no ombro esquerdo e no rosto. A vítima,
que apresenta cicatriz aparente em seu rosto, afirmou que essa lesão foi causada por um dos tiros disparados
pelo denunciado Lucas Silva. Adicionalmente, ela confirmou, com segurança, como havia feito durante
o inquérito policial, agora por meio fotográfico e pessoalmente, a autoria do denunciado, bem como
a participação da pessoa que dirigia o veículo utilizado para a fuga da cena do crime.

Os agentes de polícia prestaram depoimento no mesmo sentido da narrativa da vítima e relataram
que, durante a investigação policial, houve o reconhecimento do acusado e de Paulo Afonso, por fotografia,
por um porteiro que trabalha na rua em que ocorreu o crime.
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Por fim, foi realizado o interrogatório do acusado, que negou veementemente a autoria dos delitos.
As partes não fizeram pedidos de diligências.
Em memoriais escritos, o Ministério Público pugnou pela condenação do réu nos moldes da peça

acusatória.
A defesa, em alegações finais, requereu a nulidade do feito por ilegalidade na forma do

reconhecimento da autoria do crime, que não seguiu o que preceitua o art. 226 do Código de Processo Penal,
e por ausência da juntada de laudo de eficiência da arma, que não foi apreendida. Assim, requereu a
absolvição do acusado por insuficiência probatória. Pugnou pela desclassificação do crime de tentativa
de latrocínio para o crime de lesão corporal grave, ressaltando que não houve a subtração de nenhum bem,
tendo em vista que a bolsa da vítima caiu no chão. Subsidiariamente, no caso de o juízo decidir pela
condenação, pediu para que seja reconhecida a primariedade e os bons antecedentes do réu, além de que
seja aplicado o maior fator de redução de pena, por ter sido uma mera tentativa. Concluiu requerendo
a aplicação da pena no mínimo legal para os crimes de porte ilegal de arma de fogo e de corrupção
de menores. Requereu, ainda, o afastamento da indenização cível.

Às fls. 20 dos autos do inquérito, foi juntada a certidão de nascimento do menor Paulo Afonso.
Ainda, foi juntado o inquérito policial com diversos documentos e relatórios, inclusive com

reconhecimento fotográfico do acusado e do menor Paulo Afonso, feito pela vítima.
Os autos vieram conclusos para sentença.
É o relatório. Decido.

Considerando exclusivamente os dados do caso hipotético proposto e do relatório apresentado, profira, na condição de juiz de direito

substituto, sentença penal devidamente fundamentada e embasada na legislação pátria, na doutrina e na jurisprudência prevalente dos

tribunais superiores. Analise toda a matéria pertinente ao julgamento e fundamente suas conclusões de forma adequada. Dispense a

elaboração de relatório, ou seja, redija apenas a sentença, e não acrescente fatos novos.
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